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Alteração

1
Proposta de diretiva

Considerando 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(1) As bibliotecas, museus, arquivos, estabelecimentos de ensino, instituições responsáveis pelo património cinematográfico e organizações de radiodifusão de serviço público estão a proceder à digitalização em larga escala das suas coleções ou arquivos com vista à criação de bibliotecas digitais europeias. As bibliotecas, museus, arquivos, estabelecimentos de ensino, instituições responsáveis pelo património cinematográfico e organizações de radiodifusão de serviço público nos Estados-Membros contribuem para a preservação e difusão do património cultural europeu, o que também é importante para a criação de bibliotecas digitais europeias, como a Europeana. As tecnologias para a digitalização em larga escala de materiais impressos e para a pesquisa e indexação promovem o valor das coleções das bibliotecas para fins de investigação.
	(1) As bibliotecas, museus, arquivos, estabelecimentos de ensino, instituições responsáveis pelo património cinematográfico e organizações de radiodifusão sediados nos Estados‑Membros estão a proceder à digitalização em larga escala das suas coleções ou arquivos com vista à criação de bibliotecas digitais europeias. Estes contribuem para a preservação e difusão do património cultural europeu, o que também é importante para a criação de bibliotecas digitais europeias, como a Europeana. As tecnologias para a digitalização em larga escala de materiais impressos e para a pesquisa e indexação promovem o valor das coleções das bibliotecas para fins de investigação.


Alteração

2
Proposta de diretiva

Considerando 3

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3) A criação de um enquadramento jurídico que facilite a digitalização e difusão de obras cujo autor não foi identificado ou, mesmo quando identificado, não foi localizado - as chamadas obras órfãs - é uma ação-chave da Agenda Digital para a Europa, conforme estabelecida na Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões — Uma Agenda Digital para a Europa.
	(3) A criação de um enquadramento jurídico que facilite a digitalização e difusão de obras protegidas por direitos de autor ou direitos conexos, cujo titular não foi identificado ou, mesmo quando identificado, não foi localizado - as chamadas obras órfãs - é uma ação-chave da Agenda Digital para a Europa, conforme estabelecida na Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões — Uma Agenda Digital para a Europa.


Alteração

3
Proposta de diretiva

Considerando 4

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4) Os direitos exclusivos dos autores no que diz respeito à reprodução e colocação à disposição do público das suas obras, tal como harmonizados pela Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, exige o consentimento do autor antes da digitalização e colocação à disposição de uma obra.
	(4) Os direitos exclusivos dos titulares de direitos de autor no que diz respeito à reprodução e colocação à disposição do público das suas obras, tal como harmonizados pela Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, exige o consentimento do titular dos direitos de autor antes da digitalização e colocação à disposição de uma obra.


Alteração

4
Proposta de diretiva

Considerando 4-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(4-A) Os direitos de autor constituem os alicerces económicos da inovação, da criação, do investimento e da produção no setor das indústrias criativas. A digitalização em massa e a divulgação das obras são, por conseguinte, um meio de salvaguarda do património cultural da Europa. Os direitos de autor constituem um importante instrumento para a garantia de que o setor criativo seja recompensado pelo seu trabalho.


Alteração

5
Proposta de diretiva

Considerando 8

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(8) As obras cinematográficas, áudio e audiovisuais constantes dos arquivos das organizações de radiodifusão de serviço público e por estas produzidas incluem obras órfãs. Tendo em consideração a posição especial das organizações de radiodifusão como produtores de material áudio e audiovisual e a necessidade de adotar medidas para limitar o fenómeno das obras órfãs no futuro, é oportuno estabelecer uma data limite para a aplicação da presente diretiva no que diz respeito a obras conservadas nos arquivos de organizações de radiodifusão.
	Suprimido


Alteração

6
Proposta de diretiva

Considerando 8-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(8-A) É essencial impedir a criação de novas obras órfãs no futuro, tendo em conta a crescente produção e difusão em linha de conteúdos criativos na era digital. É necessária uma indicação clara sobre a forma de identificar e localizar os titulares dos direitos de autor, e um registo específico é uma condição indispensável para o pleno exercício dos direitos. É igualmente necessário criar um enquadramento sólido para a aquisição dos direitos. O enquadramento jurídico deve estar aberto a desenvolvimentos técnicos e ser suficientemente flexível para permitir futuros contratos entre os titulares dos direitos de  autor.


Alteração

7
Proposta de diretiva

Considerando 9

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(9) Para efeitos da presente diretiva, deve entender-se que as obras cinematográficas, áudio e audiovisuais conservadas em arquivos de organizações de radiodifusão de serviço público incluem obras encomendadas por essas organizações para sua exploração exclusiva.
	(9) Para efeitos da presente diretiva, deve entender-se que os fonogramas, as obras cinematográficas, áudio e audiovisuais conservadas em arquivos de organizações de radiodifusão de serviço público incluem obras que foram encomendadas por essas organizações para sua exploração exclusiva.


Alteração

8
Proposta de diretiva

Considerando 11

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11) Por uma questão de cortesia internacional, a presente diretiva deve aplicar-se apenas às obras que são publicadas ou difundidas pela primeira vez num Estado-Membro.
	(11) Por uma questão de cortesia internacional, a presente diretiva deve aplicar-se apenas às obras que são publicadas ou difundidas pela primeira vez no território de um dado Estado-Membro.


Alteração

9
Proposta de diretiva

Considerando 12

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(12) Para que uma obra possa ser considerada obra órfã é necessário que tenha sido efetuada uma pesquisa diligente, razoável e em boa fé do respetivo autor. Os Estados-Membros devem ser autorizados a providenciar que essa pesquisa diligente possa ser realizada pelas organizações referidas na presente diretiva ou por outras organizações.
	(12) Para que uma obra possa ser considerada obra órfã é necessário que tenha sido efetuada uma pesquisa diligente, razoável e em boa fé do respetivo titular de direitos de autor. Os Estados-Membros devem ser autorizados a providenciar que essa pesquisa diligente possa ser realizada pelas organizações referidas na presente diretiva ou por outras organizações autorizadas.


Alteração

10
Proposta de diretiva

Considerando 13

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(13) É adequado prever uma abordagem harmonizada relativamente a esse tipo de pesquisa diligente, a fim de assegurar um elevado nível de proteção do direito de autor na União. Uma pesquisa diligente deve implicar a consulta de bases de dados acessíveis ao público que forneçam informações sobre o estatuto de uma obra em termos de direitos de autor. Além disso, a fim de evitar a duplicação de uma digitalização onerosa, os Estados-Membros devem garantir que a utilização de obras órfãs pelas organizações referidas na presente diretiva seja registada numa base de dados acessível ao público. Na medida do possível, as bases de dados acessíveis ao público com os resultados das pesquisas e a utilização de obras órfãs devem ser concebidas e implementadas de modo a permitir a sua interligação a um nível pan-europeu e a sua consulta através de um ponto de entrada único.
	(13) É adequado prever uma abordagem harmonizada relativamente a esse tipo de pesquisa diligente, a fim de assegurar um elevado nível de proteção do direito de autor na União. Uma pesquisa diligente deve implicar a consulta de bases de dados acessíveis ao público que forneçam informações sobre o estatuto de uma obra em termos de direitos de autor. A fim de evitar a duplicação de esforços de pesquisa, a pesquisa diligente deve ser efetuada apenas no Estado-Membro em que a obra tenha sido pela primeira vez publicada ou difundida. Além disso, a fim de evitar a duplicação de uma digitalização onerosa e de determinar se uma obra adquiriu o estatuto de obra órfã noutro país da União, os Estados-Membros devem garantir que os resultados da pesquisa diligente no seu território e a utilização de obras órfãs pelas organizações referidas na presente diretiva sejam registados numa base de dados acessível ao público. Na medida do possível, as bases de dados gratuitas e acessíveis ao público com os resultados das pesquisas e a utilização de obras órfãs devem ser concebidas e implementadas de modo a permitir a sua interligação e interoperabilidade a um nível pan-europeu e a sua consulta através de um ponto de entrada único.


Alteração

11
Proposta de diretiva

Considerando 14

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14) As obras órfãs podem ter vários autores ou incluir outras obras ou materiais protegidos. A presente diretiva não deve afetar os direitos dos titulares de direitos de autor conhecidos ou identificados.
	(14) As obras órfãs podem ter vários titulares de direitos de autor ou incluir outras obras ou materiais protegidos. A presente diretiva não deve afetar os direitos dos titulares de direitos de autor conhecidos ou identificados.


Alteração

12
Proposta de diretiva

Considerando 15

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(15) A fim de evitar a duplicação de esforços de pesquisa, a pesquisa diligente deve ser efetuada apenas no Estado-Membro em que a obra tenha sido pela primeira vez publicada ou difundida. A fim de permitir a outros Estados-Membros verificar se o estatuto de obra órfã foi estabelecido noutro Estado-Membro, os Estados-Membros devem assegurar que os resultados das pesquisas diligentes efetuadas nos respetivos territórios sejam registadas numa base de dados acessível ao público.
	Suprimido


Alteração

13
Proposta de diretiva

Considerando 16

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16) É adequado estabelecer que os autores têm direito a pôr termo ao estatuto de obra órfã caso se apresentem para reclamar os direitos sobre as suas obras.
	(16) Os titulares dos direitos que se apresentem para reclamar os direitos sobre as suas obras devem ter a possibilidade de pôr termo ao estatuto de obra órfã atribuído às criações que lhes digam respeito. Os Estados-Membros devem zelar por que esses titulares de direitos recebam uma remuneração adequada e justa pelas utilizações das suas obras no passado.


Alteração

14
Proposta de diretiva

Considerando 16-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(16-A) Se uma obra tiver sido indevidamente considerada órfã após uma pesquisa que não tenha sido diligente e razoável ou não tenha sido realizada em boa fé, os Estados Membros devem atribuir a responsabilidade ao utilizador, devido à violação dos direitos de autor, em conformidade com as disposições nacionais pertinentes e com o direito da União.


Alteração

15
Proposta de diretiva

Considerando 17

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(17) A fim de promover a aprendizagem e a cultura, os Estados-Membros devem permitir que as bibliotecas, estabelecimentos de ensino e museus acessíveis ao público, bem como os arquivos, as instituições responsáveis pelo património cinematográfico e as organizações de radiodifusão de serviço público disponibilizem e reproduzam obras órfãs, desde que essa utilização cumpra as suas missões de interesse público, nomeadamente de preservação, restauro e oferta de acesso cultural e educativo a obras contidas nas suas coleções. As instituições responsáveis pelo património cinematográfico devem, para efeitos da presente diretiva, abranger organizações designadas pelos Estados-Membros para a recolha, catalogação, conservação e restauro de filmes que fazem parte do seu património cultural.
	(17) A fim de promover a aprendizagem e a cultura, os Estados-Membros devem permitir que as bibliotecas, estabelecimentos de ensino e museus acessíveis ao público, bem como os arquivos, as instituições responsáveis pelo património cinematográfico e sonoro e as organizações de radiodifusão reproduzam e disponibilizem, nos termos da Diretiva 2001/29/CE, obras órfãs, desde que essa utilização cumpra as suas missões de interesse público e garanta o acesso cultural e educativo às mesmas. As instituições responsáveis pelo património cinematográfico e sonoro devem, para efeitos da presente diretiva, abranger organizações designadas pelos Estados-Membros para a recolha, catalogação, conservação e restauro de filmes e fonogramas que fazem parte do seu património cultural.


Alteração

16
Proposta de diretiva

Considerando 18

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(18) As modalidades contratuais podem desempenhar um papel na promoção da digitalização do património cultural europeu, subentendendo-se que as bibliotecas, estabelecimentos de ensino, museus ou arquivos e as instituições responsáveis pelo património cinematográfico podem, com vista às utilizações permitidas no âmbito da presente diretiva, celebrar acordos com parceiros comerciais para a digitalização e colocação à disposição de obras órfãs. Os referidos acordos podem incluir contribuições financeiras por parte desses parceiros.
	(18) As modalidades contratuais podem desempenhar um papel na promoção da digitalização do património cultural europeu, subentendendo-se que as bibliotecas, estabelecimentos de ensino, museus ou arquivos e as instituições responsáveis pelo património cinematográfico e sonoro e as organizações de radiodifusão de serviço público podem, com vista às utilizações permitidas no âmbito da presente diretiva, celebrar acordos com parceiros comerciais para a digitalização e colocação à disposição de obras órfãs. Os referidos acordos podem incluir contribuições financeiras por parte desses parceiros.


Alteração

17
Proposta de diretiva

Considerando 19

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(19) A fim de promover o acesso dos cidadãos da União ao património cultural europeu, é também necessário assegurar que as obras órfãs que tenham sido digitalizadas e colocadas à disposição do público num Estado-Membro estejam também disponíveis noutros Estados-Membros. As bibliotecas, os estabelecimentos de ensino, os museus, os arquivos, as instituições responsáveis pelo património cinematográfico e as organizações de radiodifusão de serviço público acessíveis ao público que utilizem uma obra órfã na realização das suas missões de interesse público devem poder disponibilizar ao público a obra órfã noutros Estados-Membros.
	(19) A fim de promover o acesso dos cidadãos da União ao património cultural europeu, é também necessário assegurar que as obras órfãs que tenham sido digitalizadas e colocadas à disposição do público num Estado-Membro estejam também disponíveis noutros Estados-Membros. As bibliotecas, os estabelecimentos de ensino, os museus, os arquivos, as instituições responsáveis pelo património cinematográfico e as organizações de radiodifusão de serviço público que utilizem uma obra órfã na realização das suas missões de interesse público devem poder disponibilizar ao público a obra órfã noutros Estados-Membros.


Alteração

18
Proposta de diretiva

Considerando 20

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(20) A presente diretiva em nada prejudica as modalidades em vigor nos Estados‑Membros em matéria de gestão de direitos, como as licenças coletivas alargadas.
	(20) A presente Diretiva em nada prejudica as modalidades nos Estados-Membros em matéria de sistemas de gestão de direitos sob qualquer forma, como as licenças coletivas alargadas.


Alteração

19
Proposta de diretiva

Considerando 21

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21) Os Estados-Membros devem igualmente ser autorizados a permitir a utilização de obras órfãs para fins que ultrapassem as missões de interesse público das organizações abrangidas pela presente diretiva. Em tais circunstâncias, devem ser protegidos os direitos e os interesses legítimos dos titulares dos direitos.
	Suprimido


Alteração

20
Proposta de diretiva

Considerando 22

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22) Quando um Estado-Membro autoriza, nas condições estabelecidas na presente diretiva, a utilização de obras órfãs por bibliotecas, estabelecimentos de ensino, museus, arquivos, instituições responsáveis pelo património cinematográfico ou organizações de radiodifusão de serviço público acessíveis ao público para fins que ultrapassam a sua missão de interesse público, os titulares de direitos que se apresentem para reclamar as suas obras devem ser remunerados. Essa remuneração deve ter em conta o tipo de obra e a utilização em causa. Os Estados-Membros podem estabelecer que as receitas decorrentes da utilização dessas obras órfãs para fins de remuneração, mas que não sejam reclamadas após o termo do período fixado de acordo com a presente diretiva, devem contribuir para o financiamento de fontes de informação relativas a direitos que facilitem uma pesquisa diligente, por meios automatizados e de baixo custo, relativamente a categorias de obras efetiva ou potencialmente abrangidas pela presente diretiva.
	Suprimido


Alteração

21
Proposta de diretiva

Artigo 1 – n.º 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. A presente diretiva diz respeito a determinadas utilizações de obras órfãs por parte de bibliotecas, estabelecimentos de ensino ou museus acessíveis ao público, bem como arquivos, instituições responsáveis pelo património cinematográfico e organizações de radiodifusão de serviço público.
	1. A presente diretiva diz respeito a determinadas utilizações de obras órfãs por parte de bibliotecas, estabelecimentos de ensino ou museus acessíveis ao público, bem como arquivos, serviços de registo, instituições responsáveis pelo património cinematográfico e sonoro, editoras e organizações de radiodifusão de serviço público estabelecidos nos Estados‑Membros.


Alteração

22
Proposta de diretiva

Artigo 1 – n.º 2 – frase introdutória

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A presente diretiva é aplicável a obras publicadas ou difundidas pela primeira vez num Estado-Membro e que sejam:
	2. A presente diretiva é aplicável a obras protegidas por direitos de autor ou direitos conexos, publicadas ou difundidas pela primeira vez no território de um Estado‑Membro, e que estejam contidas na coleção e arquivos próprios das organizações referidas no n.º 1 e que sejam:


Alteração

23
Proposta de diretiva

Artigo 1 – n.º 2 – parágrafo 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1) Obras publicadas sob a forma de livros, folhetos, jornais, revistas ou outros escritos e que estejam contidas nas coleções de bibliotecas, estabelecimentos de ensino, museus ou arquivos acessíveis ao público, ou
	1) Obras sob a forma de livros, folhetos, jornais, revistas ou outros escritos e impressões, ou 


Alteração

24
Proposta de diretiva

Artigo 1 – n.º 2 – parágrafo 2

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2) Obras cinematográficas ou audiovisuais contidas nas coleções de instituições responsáveis pelo património cinematográfico, ou
	2) Fonogramas, obras cinematográficas ou audiovisuais.


Alteração

25
Proposta de diretiva

Artigo 1 – n.º 2 – parágrafo 3

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3) Obras cinematográficas, áudio ou audiovisuais produzidas por organismos de radiodifusão de serviço público antes de 31 de dezembro de 2002 e contidas nos seus arquivos.
	Suprimido


Alteração

26
Proposta de diretiva

Artigo 1 – n.º 2-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. A presente diretiva aplica-se igualmente a obras que fazem parte integrante ou incorporada em obras referidas no n.º 2,  incluindo belas artes, fotografia, ilustração, projetos, arquitetura e esboços dessas ou de outras obras.


Alteração

27
Proposta de diretiva

Artigo 2 – n.º 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Uma obra será considerada obra órfã se o titular dos direitos sobre a obra não estiver identificado ou, mesmo quando identificado, não tiver sido localizado após a realização e registo de uma pesquisa diligente do titular do direito em conformidade com o estabelecido no artigo 3.º.
	1. Uma obra sujeita a direitos de autor e direitos conexos será considerada obra órfã se o titular dos direitos sobre a obra não estiver identificado ou, mesmo quando identificado, não puder ser localizado apesar da realização e registo de uma pesquisa diligente em conformidade com o estabelecido no artigo 3.º.


Alteração

28
Proposta de diretiva

Artigo 2 – n.º 2

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Quando há mais do que um titular de direitos de autor de uma obra e um dos titulares dos direitos foi identificado e localizado, essa obra não será considerada obra órfã.
	2. Quando há mais do que um titular de direitos de autor de uma obra e, pelo menos, um dos titulares dos direitos não foi identificado ou, mesmo quando identificado, não foi localizado após a realização e registo de uma pesquisa diligente em conformidade com o estabelecido no artigo 3.º, essa obra será considerada obra órfã no que se refere aos direitos dos titulares de direitos não identificados ou não localizados. 


Alteração

29
Proposta de diretiva

Artigo 2 – n.º 2-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. O n.º 2 será aplicável sem prejuízo dos direitos relativos à obra de um titular de direitos que não tenha sido identificado e localizado.


Alteração

30
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para fins de estabelecer se uma obra é uma obra órfã, as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, devem assegurar que seja efetuada uma pesquisa diligente relativamente a cada obra, mediante a consulta das fontes adequadas para a categoria de obras em questão.
	1. Para fins de estabelecer se uma obra é uma obra órfã, as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, devem assegurar que seja efetuada uma pesquisa diligente e em boa fé, mediante a consulta das fontes adequadas para a categoria de obras em questão.


Alteração

31
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 1-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. Caso se tenha conhecimento de que a obra cinematográfica e audiovisual sujeita a uma pesquisa diligente e em boa fé é uma co-produção, a pesquisa tem de ser realizada em cada um dos Estados-Membros envolvidos nessa co-produção.


Alteração

32
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 2

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. As fontes adequadas para cada categoria de obras são determinadas por cada Estado-Membro, em consulta com os titulares de direitos e utilizadores, e incluem as fontes indicadas no anexo.
	2. As fontes adequadas para cada categoria de obras em questão são determinadas por cada Estado-Membro, em consulta com os titulares de direitos e utilizadores, e incluem, pelo menos, as fontes indicadas no anexo.


Alteração

33
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 2 – parágrafo 1-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Também são consultadas as fontes enumeradas nas “Orientações sobre as diligências a seguir” constantes do n.º 1 do “Memorando de Entendimento relativo a diretrizes em matéria de pesquisa diligente para as obras órfãs”.


Alteração

34
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 2-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. Caso a pesquisa diligente seja efetuada por uma outra organização que não a referida no artigo 1.º, n.º 1, esta será responsável pela pesquisa realizada.


Alteração

35
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 3

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. É exigida a realização de uma pesquisa diligente apenas no Estado-Membro da primeira publicação ou difusão.
	3. Uma pesquisa diligente é realizada unicamente no território do Estado‑Membro da primeira publicação ou difusão. Esta pesquisa é efetuada em boa fé antes de a obra ser utilizada.


Alteração

36
Proposta de diretiva

Artigo 2 – n.º 3-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Se existirem provas que sugiram que estiveram envolvidos na criação da obra titulares de direitos de autor do território de outros Estados-Membros, apenas se considerará que a pesquisa diligente estará concluída se também incluir os territórios desses Estados-Membros.


Alteração

37
Proposta de diretiva

Artigo 3 – n.º 4

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Os Estados-Membros devem velar por que os resultados das pesquisas diligentes efetuadas nos respetivos territórios sejam registadas numa base de dados acessível ao público.
	4. Os Estados-Membros devem velar por que os resultados das pesquisas diligentes efetuadas nos respetivos territórios sejam registadas numa base de dados acessível ao público. As bases de dados dos Estados‑Membros devem ser concebidas e implementadas de forma a permitir a sua interligação a nível pan-europeu.


Alteração

38
Proposta de diretiva

Artigo 5 – n.º 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros devem assegurar que o titular de um direito relativo a uma obra considerada órfã tenha, a qualquer momento, a possibilidade de pôr termo ao estatuto de obra órfã.
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que cada titular de um direito relativo a uma obra considerada órfã tenha, a qualquer momento, o direito de pôr termo ao estatuto de obra órfã no que se refere aos seus próprios direitos.


Alteração

39
Proposta de diretiva

Artigo 5 – n.º 1-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. O estatuto de obra órfã só desaparece em caso de identificação ou localização de todos os titulares de direitos sobre a obra em causa.


Alteração

40
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 2

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Contudo, salvo disposição em contrário prevista no artigo 7.º, as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, não podem utilizar obras órfãs para atingir objetivos que não decorram da sua missão de interesse público, nomeadamente a conservação, restauro e oferta de acesso cultural e educativo às obras contidas nas suas coleções.
	2. As organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, não podem utilizar obras órfãs para atingir objetivos que não decorram da sua missão de interesse público, nomeadamente a conservação, restauro e oferta de acesso cultural e educativo às obras contidas nas suas coleções.


Alteração

41
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 2-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. Se, no caso de uma obra órfã, forem identificados mas não localizados um ou mais titulares de direitos de autor, os seus nomes devem ser indicados sempre que a obra for utilizada.


Alteração

42
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 3

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. A presente diretiva em nada prejudica a liberdade de celebração de contratos dessas organizações no exercício das suas missões de interesse público.
	3. A presente diretiva em nada prejudica a liberdade de celebração de contratos dessas organizações no exercício das suas missões de interesse público, em particular de contratos de parcerias público-privadas.


Alteração

43
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 4

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Os Estados-Membros devem assegurar que as organizações referidas no artigo 1°, n.º 1, quando utilizam obras órfãs em conformidade com o n.º 1, mantenham registos da sua pesquisa diligente e registos de utilização acessíveis ao público.
	Suprimido


Alterações

44 + 45
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 4-A (novo) – parágrafo 1 (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A. Os Estados-Membros devem assegurar que as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, quando utilizam obras órfãs, em conformidade com o artigo 6.º, n.º 1:

	
	1) mantêm registo da sua pesquisa diligente;

	
	2) mantêm registos de utilização acessíveis ao público;

	
	3) apresentam, em qualquer utilização da obra, o nome do titular de direitos, quando o ou os titulares de direitos tenham sido identificados, mas não localizados.

	
	Os Estados-Membros asseguram que cada titular de direitos que ponha termo ao estatuto de obra órfã no que se refere aos seus próprios direitos beneficie, como referido no n.º 1 do artigo 5.º, de uma remuneração adequada e justa pela utilização da sua obra.


Alteração

46
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 4-B (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-B. Os Estados-Membros comunicarão à Comissão a lista e o endereço eletrónico das bases de dados existentes nos respetivos territórios, bem como quaisquer modificações ulteriores, nos casos em que as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, mantenham registos das suas buscas diligentes e do uso que dão às obras órfãs. A Comissão transmitirá essas informações a todos os Estados-Membros.


Alteração

47
Proposta de diretiva

Artigo 6 – n.º 4-C (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-C. A fim de evitar a duplicação de dispendiosos trabalhos de digitalização, os Estados-Membros permitirão que as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, estabeleçam modalidades de interligação, com o propósito de disponibilizar às suas congéneres as obras órfãs contidas nas coleções respetivas.


Alteração

48
Proposta de diretiva

Artigo 7

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 7.º
	Suprimido

	Utilizações autorizadas de obras órfãs
	

	1. Os Estados-Membros podem autorizar as organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, a utilizar uma obra órfã para fins diferentes dos referidos no artigo 6.º, n.º 2, desde que:
	

	(1) As organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1, mantenham registos da sua pesquisa diligente;
	

	(2) As organizações mantenham registos acessíveis ao público da sua utilização das obras órfãs;
	

	(3) No caso de uma obra órfã em que tenha sido identificado, mas não localizado, um titular de direitos, o nome do titular seja indicado em qualquer utilização da obra;
	

	(4) Os titulares de direitos que ponham termo ao estatuto de obra órfã, na aceção do artigo 5.º, sejam remunerados pela utilização que foi feita das obras pelas organizações referidas no artigo 1.º, n.º 1;
	

	(5) Os titulares de direitos possam reclamar a sua remuneração ao abrigo do n.º 4 num prazo fixado pelos Estados-Membros e que não pode ser inferior a cinco anos a contar da data do ato que originou a reclamação de direitos.
	

	2. Os Estados-Membros podem escolher os meios para autorizar a utilização na aceção do n.º 1 e manter a sua liberdade de decidir da utilização de quaisquer receitas que não sejam reclamadas após o termo do prazo fixado de acordo com o estabelecido no n.º 1, ponto 5.
	


Alteração

49
Proposta de diretiva

Artigo 7-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 7.º-A

	
	Disposições relativas aos sistemas de gestão dos direitos

	
	A presente diretiva em nada prejudica as modalidades nos Estados‑Membros em matéria de gestão de direitos, como as licenças coletivas alargadas.


Alteração

50
Proposta de diretiva

Artigo 7-B (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 7.º-B 

	
	Medidas preventivas

	
	Em coordenação com as partes interessadas, os Estados-Membros promovem todas as medidas preventivas suscetíveis de evitar a ocorrência de obras órfãs no futuro e de reduzir o seu número.


Alteração

51
Proposta de diretiva

Artigo 8 – n.º 1-A (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. A presente diretiva não prejudica as disposições dos Estados-Membros em matéria de digitalização de obras em grande escala como, por exemplo, as que dizem respeito às obras já não disponíveis comercialmente.


Alteração

52
Proposta de diretiva

Artigo 9 – n.º 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. As disposições da presente diretiva são aplicáveis a todas as obras referidas no artigo 1.º que estejam, em [data de transposição], protegidas pela legislação dos Estados-Membros em matéria de direitos de autor.
	1. As disposições da presente diretiva são aplicáveis a todas as obras referidas no artigo 1.º, que estejam protegidas pela legislação dos Estados-Membros em matéria de direitos de autor, em [data de transposição] ou após esta data.


Alteração

53
Proposta de diretiva

Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva o mais tardar em […]. Os Estados-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições, bem como um quadro de correspondência entre essas disposições e a presente diretiva.
	1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva [dois anos após a data de entrada em vigor da presente diretiva]. Os Estados-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições, bem como um quadro de correspondência entre essas disposições e a presente diretiva.


Alteração

54
Proposta de diretiva

Artigo 11 – n.º 1

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão deve acompanhar permanentemente a evolução das fontes de informação em matéria de direitos e apresentar, o mais tardar um ano após a entrada em vigor da presente diretiva e posteriormente com caráter anual, um relatório sobre a possível inclusão no âmbito de aplicação da presente diretiva de obras ou de outro material protegido, que não estejam atualmente incluídos nesse âmbito de aplicação e, em particular, fonogramas, fotografias e outras imagens isoladas.
	A Comissão deve acompanhar permanentemente a evolução das fontes de informação em matéria de direitos e apresentar, o mais tardar um ano após a entrada em vigor da presente diretiva e posteriormente com caráter anual, um relatório sobre a possível inclusão no âmbito de aplicação da presente diretiva de outros beneficiários para além dos enunciados no artigo 1.º, n.º 1 e de obras ou de outro material protegido, que não estejam atualmente incluídos nesse âmbito de aplicação e, em particular, fotografias e outras imagens isoladas, assim como de obras de todos os tipos não publicadas, criadas na Europa.


Alteração

55
Proposta de diretiva

Anexo – parte introdutória

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As fontes referidas no artigo 3.º, n.º 2, são:
	As fontes referidas no artigo 3.º, n.º 2, são, entre outras:


Alteração

56
Proposta de diretiva

Anexo – n.º 1 – alínea a)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Depósito legal;
	a) Catálogos do depósito legal;


Alteração

57
Proposta de diretiva

Anexo – n.º 3 – alínea a)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) A associação de editores no respetivo país e associações de autores e jornalistas;
	a) Os editores e a associação de editores no respetivo país e associações de autores e jornalistas;


Alteração

58
Proposta de diretiva

Anexo – n.º 3 – alínea b)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b) Depósito legal;
	b) Catálogos do depósito legal;


Alteração

59
Proposta de diretiva

Anexo – n.º 5 – alínea a)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Depósito legal;
	a) Catálogos do depósito legal;


Alteração

60
Proposta de diretiva

Anexo – n.º 5 – alínea d-A) (novo)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	d-A) Fichas técnicas e outras informações constantes da embalagem da obra;


Alteração

61
Proposta de diretiva

Anexo – n.º 5 – alínea d-B) (nova)

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	d-B) Bases de dados ou listas de membros de todas as associações ou instituições pertinentes que representam a categoria do titular de direitos de autor.
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